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m relagao & arbitra-
gem e ao relaciona-
mento que se estabe-
lece com o Poder Ju-
diciério, prevalece o
consenso (mas nao a
unanimidade) de que dois fatores sao
decisivos. Em primeiro lugar, que o pro-
cesso arbitral ndo sofra interferéncia do
Poder Judicidrio durante a sua tramita-
¢ao. Em segundo, que os atos do pro-
cedimento e a deciséo final proferida
estao sujeitos ao controle jurisdicional,
que se da no prazo e nas hipéteses es-
pecificas que a lei nacional de arbitra-

gem contempla. Sob todos os aspectos,
prevalece o império da lei, sendo que a
legislagao nacional repete e reflete os
tratados internacionais a respeito do
tema, prevendo, entre outros aspectos:
1) o fortalecimento da autonomia da
vontade, permitindo que as partes nao
apenas elejam a arbitragem como mé-
todo alternativo, como também esco-
Iham a lei que querem aplicar ao seu
caso concreto, seja a lei material, seja
a lei que regulard o procedimento (arti-
go 2°, §1°, LArb); II) o reconhecimento
da autonomia da cldusula compromis-
soria, que produz essencialmente dois
efeitos imediatos; seu efeito positivo,
para obrigar as partes a submeter seus
litigios apenas aos &rbitros, e o efeito
negativo, que proibe o Judicidrio de
admitir tais disputas (CPC, artigos 267,
Vil, e 301, IX). Por meio da cléusula com-
promissdria, atribui-se competéncia ex-
clusiva aos arbitros para o julgamento
daquele litigio; lll) a possibilidade de anu-
lagdo da sentenga arbitral restrita a al-
gumas hipdteses, taxativamente previs-
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tas na lei. Acaso fosse permitida a inter-
feréncia do juiz togado sobre a arbitra-
gem enquanto ela se desenvolve, o re-
sultado seria o completo descrédito des-
te método, que de &gil, especializado e
efetivo, se tornaria a alternativa jurisdi-
cional mais demorada de todas. Melhor
entdo seria recorrer a jurisdicao estatal
desde logo.

A utilidade da arbitragem como mé-
todo alternativo est4 baseada em algu-
mas premissas, todas contempladas na
legislagao especifica. A autonomia da
cldusula compromisséria em relagdo ao
contrato é indispensdvel (artigo 8°,
LArb). Caso contrério, se a alegagdo da
arbitragem fosse a nulidade do contra-
to, o rbitro ficaria automaticamente proi-
bido de decidir a causa, eis que a even-
tual nulidade do contrato acarretaria a
nulidade da prépria escolha da arbitra-
gem. Por isso, é o 4rbitro competente
para questoes acerca da existéncia, da
validade e da eficécia da convengédo de
arbitragem. A lei também estabelece o
dever do érbitro agir com imparcialida-
de e independéncia, sendo esta, inclu-
sive, uma das possiveis causas de anu-
lagdo da sentenca arbitral.

Aspecto relevante deste conjunto de
normas é a previsdo do artigo 18, se-
gundo a qual "o &rbitro é juiz de fato e
de direito, e a sentenga que proferir ndo
fica sujeita a recurso, ou a homologa-
¢do pelo Poder Judicidrio”. Em nenhu-
ma hipdtese, porém, admite-se contro-
le sobre o mérito da causa. Este conjun-
to de disposi¢ées legais significa. en-
tdo, que o arbitro nao esté sujeito a
controle? Certamente que nao! A arbi-
tragem nao esté sujeita acontrole quanto
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ao mérito, nem se sujeita, por exemplo,
a controle por mandado de seguranga,
mas é amplamente controlada pelos me-
canismos que a prépria lei prevé, e que
dizem respeito as questdes formais do
processo arbitral e de sua sentencga.
A questao, assim, exige grande equi-
librio, pois se de um lado pode ser muito
prejudicial a interrupgao da arbitragem
por medidas judiciais, interferéncias
quanto a condugao e julgamento dos ca-
sos, revisées, etc., de outro, a auséncia
completa de controle afastaria as pes-
soas da escolha deste método, justa-
mente pela auséncia de seguranga.
Assim, sob a perspectiva essencial-
mente geral — mas que néo se limita a
ser tedrica — é indispensavel, portan-
to, que a arbitragem ndo sofra influén-
cias demasiadas do Judiciério, e ao
mesmo tempo seja objeto de controles.
Isto se d&, no ordenamento brasileiro,
pela previsdo da agdo anulatéria, pro-
posta pela parte vencida no prazo de 90
dias a partir da prolagdo da sentenca
arbitral. As hipéteses de anulagdo vém
previstas no artigo 32 da LArb, todas re-
lacionadas a aspectos formais. Entre
elas, v.g., se ndo forem respeitados os
principios do contraditério, da igualdade
das partes, da imparcialidade do 4rbitro
e do seu livre convencimento. Enfim, se
odevido processo legal nao tiver sido ob-
servado no processo arbitral seré possi-
vel requerer a anulagdo da sentenca.
O que ndo se pode, contudo, é pre-
tender escolher o melhor dos dois mun-
dos. A agilidade e a especialidade da
arbitragem, aliado ao controle judicial
no decorrer do processo. E claro que ha
contrapartidas na escolha da arbitragem.
Em especial, a auséncia de revisao do
mérito da questao, e o controle da regu-
laridade formal ser sempre, e sem exce-
gbes, relegado ao momento posterior &
prolagdo da sentenga. Sdo escolhas
politicas que o legislador (nacional e in-
ternacional) é chamado a fazer, em be-
neficio do prestigio ao método em si. ~=
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